
 

ATOS OFICIAIS CONSELHO GESTOR DE PARCERIAS PÚBLICO PRIVADAS - PPPs 

ATA 

 
ATA DA 22ª REUNIÃO DO CONSELHO GESTOR DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS DO MUNICÍPIO DE UBERABA 

  
No dia 09 de agosto de 2019, às 15:00 h, reuniram-se no Gabinete do Senhor Prefeito  , os integrantes do Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas do 
Município de Uberaba.Presentes os conselheiros Wellington Luiz Fontes, Fernando Hueb, Paulo Salge, José Renato Gomes e Glauber Faquineli Fernandes, 
sob a presidência do Conselheiro e Senhor Prefeito Paulo Piau Nogueira. Estando também presentes os senhores Chester Silva, Sanches Araújo, William 
Oliveira representando a empresa Inova Energy, O Sr. Leonardo Santos do Instituto IPGC, bem como o Sr. Eduardo Rodrigues da Cunha Leonardo, 
representando o Presidente do Codau. Os conselheiros se reuniram para a apresentação da modelagem final do projeto de PPP para produção de Energia 
Solar, e deliberar as datas da Consulta Pública, audiência Pública, e Licitação.  O Presidente do Conselho Prefeito Paulo Piau abre os trabalhos, e passa a 
palavra para o Sr.  Leonardo Santos, do IPGC que faz apresentação do material, composto por analises técnica, econômica, ambiental e jurídica.Com a 
apresentação dos estudos e modelagem encerrada, e a entrega do material, o IPGC juntamente com os conselheiros passam a tratar sobre as datas a 
serem definidas, e sobre a criação de uma comissão de análise técnica, bem como a abertura da consulta pública pelo período de 30 dias. Sobre os 
questionamentos da consulta pública, o IPGC orienta que devem ser todos respondidos formalmente, publicados na página do projeto.  O conselheiro 
Glauber Faquineli sugere a abertura da Consulta Pública para o dia 19 de agosto do corrente ano, e Leonardo sugere a data do dia 10 de setembro para 
aAudiência Pública. A comissão então sugere a data da abertura do processo licitatório para a primeira quinzena de outubro. O Prefeito sugere publicar no 
porta voz do Município as datas determinadas pela comissão. O conselheiro Paulo Salge pergunta ao IPGC sobre apoio a nível de Tribunal / Ministério 
Público, ponderando sobre os questionamentos que poderão ser feitos, e o IPGC garante o assessoramento técnico e jurídico necessários. Após a 
finalização das colocações, todos os conselheiros votaram favoravelmente às escolhas das datas da abertura da consulta pública, audiência pública e 
abertura da Licitação, bem como a criação da comissão de análise, o Prefeito Paulo Piau firma o compromisso da publicação da comissão no próximo porta 
voz, a ser publicado no dia 14 de agosto do corrente ano.  Os representantes da Inova Energy entregam o projeto de PPP para produção de Energia Solar 
ao Presidente do conselho, Paulo Piau e demais conselheiros, e encerra-se com uma foto. Em seguida, o Presidente Paulo Piau Nogueira deu por encerrada 
a reunião e, nada mais havendo a relatar, eu, Glauber Faquineli Fernandes, lavrei a presente ata que, depois de lida e aprovada, será assinada por mim e 
demais presentes ______________. 
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ATOS OFICIAIS CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ATAS 

 
ATA nº. 227 – Aos nove dias do mês de julho de dois mil e dezenove, na sede do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, situado na Rua Artur 
Machado, n.º 533 - Casa dos Conselhos, iniciou às 14h30min a plenária Ordinária do CMAS. Justificaram a ausência os conselheiros: Rosana Beatriz 
Getulio Marçal, Ana Maria Padilha Sbrissa, Monica Prata dos Santos, . Item 1 – Abertura: O Presidente Rony desejou as boas vindas e agradeceu a 
presença de todos, dando início à plenária e convidando a Dra. Claudia Marques, Promotora de Justiça, a compor a mesa. Após apresentou o pedido de 
inclusão em ponto de pauta, apresentado pela Instituição Bento XVI, o que foi aprovado por unanimidade. Item 2 – Leitura da Ata 226: A secretária 
executiva do CMAS, Verediana, procedeu à leitura da ata 226, sendo a mesma aprovada pelos conselheiros presentes, com apenas 1 abstenção. Seguindo 
com a pauta; Item 3 – Informes: sem informes. Item 4  – 14ª Promotoria de Justiça - Exma. Sra. Promotora de Justiça - Dra. Claudia Marques: Após 
cumprimentar a todos, a Dra. Cláudia esclareceu que o objetivo da apresentação é esclarecer sobre a Lei de Parcerias, que será suscinta e posteriormente 
dará abertura aos questionamentos. Informou que disponibilizará a apresentação, destacando que localizou uma cartilha do Estado de São Paulo sobre a 
Casa Dia para Idosos. Dando início à apresentação, destacou o marco regulatório das Organizações da Sociedade Civil, bem como normas que se aplicam 
à parceria, destacando o Código de Saúde do Estado de Minas Gerais, que estabelece que as instituições que tem como característica a hospedagem, 
devem ter alvará sanitário e a Lei Complementar n.º 308/2008, que dispõe sobre o Código de Posturas do Município de Uberaba. No que tange à Lei 
13.019/2014, destacou os requisitos que a entidade ou organização de assistência social deve cumprir para firmar parceria, ressaltando a necessidade de 
experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de natureza semelhante. Esclareceu, por fim, sobre as etapas da parceria, quais sejam: 
Planejamento, destacando, neste momento, ser incumbência da SEDS a elaboração de diagnóstico; Seleção e Celebração; Execução; e Monitoramento e 
Avaliação, destacando a prestação de contas. Concluída a apresentação, foram abertas as perguntas. Para emissão do Alvará de Localização, é necessária 
a apresentação do alvará sanitário, porém, para liberação do sanitário exige-se o de localização. Como resolver a pendência? Sobre o questionamento, a 
Dra. Cláudia esclareceu que a Prefeitura expede inicialmente o Alvará de Localização Provisório, que possibilita a emissão do Alvará Sanitário, que será 
exigido para emissão do Alvará de Localização definitivo. Aproveitando a oportunidade, a Sra. Marta, representante da Casa Isabel do Nascimento e da Lar 
Santa Giana, informou que protocolou em maio os pedidos de renovação do alvará sanitário, mas que até hoje não foram liberados, sendo que o alvará de 
localização fora liberado somente até novembro/19, data do vencimento do alvará sanitário, mas que ainda não fora realizada a visita da Vigilância Sanitária. 
A promotora pediu para que tal informação constasse em ata para posterior averiguação junto aos órgãos competentes. O conselheiro Nilton questionou 
sobre a Casa Dia, pelo que a Dra. Cláudia informou que neste aspecto terá que ser analisado com maior cautela, a fim de verificar a necessidade ou não de 
alvará. Destacou que a Casa Dia é uma opção interessante para os idosos, visto que não rompe o vínculo com a família. Neste aspecto, o Renato destacou 
os casos dos idosos em situação de rua, defendendo que a institucionalização é necessária. Sobre o assunto, a Promotora ponderou que mesmo nos casos 
de população de rua, a institucionalização deve ser pautada na provisoriedade, trabalhando nos idosos a reabilitação para reinserção na sociedade. 
Asseverou que a instituição é provisória e emergencial, devendo haver um trabalho com a pessoa para que a mesma possa ser inserida em um serviço de 
menor complexidade. Neste momento, o Sr. João questionou come deve ser feito com os moradores de rua que não possuem familiares? Pelo que a 
promotora respondeu que, nesses casos, na falta total de condições de morar sozinho e considerando a ausência de familiares, a instituição funcionará 
como moradia. Destacou que é obrigação da instituição registrar em prontuário individualizado todas as atividades realizadas com o interno. A Vice 
Presidente Michele esclareceu que em reunião realizada com a VISA surgiu a dúvida se um idoso poderia ser acolhido pelas instituições de acolhimento 
provisório, pelo que entenderam não ser possível. Renato ponderou que em se identificando um idoso em situação de rua, com frio, não consegue deixá-lo, 
sendo justificável o seu acolhimento. Dra. Cláudia, porém, informou que o critério deve ser objetivo, devendo, neste caso, ser acionado o órgão competente, 
sem exceções, havendo para o caso formas alternativas de solução. Dando continuidade às perguntas, o presidente Rony questionou: Sabe-se que a porta 
de entrada do morador de rua é o Centro Pop, mas qual seria o prazo para a instituição diagnosticar e referenciar o morador de rua? Dra. Cláudia esclareceu 
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